
Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.578.091 - SP 
(2019/0267513-5)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
EMBARGANTE : DSI BRASIL INDÚSTRIA QUÍMICA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : ANDERSON FIGUEIREDO DIAS  - SP257582 
   DANIEL HENRIQUE CAMARGO MARQUES  - SP289296 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de embargos de declaração opostos por DSI BRASIL INDÚSTRIA 

QUÍMICA E COMÉRCIO LTDA à decisão de fls. 452/453, que não conheceu do 

recurso.

Sustenta a parte embargante que:

Com o devido respeito e acatamento, a parte vem apontar 
Contradição na decisão que entendeu por intempestivo o Recurso Especial, 
na medida em que durante o interregno do prazo houve dois feriados 
nacionais (finados e proclamação da república) e um ponto facultativo (dia 
do servidor público), bem como suas “emendas” foram reconhecidas pelo 
Tribunal a quo, nos termos do calendário emitido pelo próprio TRF3 em 
anexo. Tanto que intempestividade não fora o motivo do despacho 
denegatório proferido pela presidência do referido tribunal.

Se não bastasse isso, em anexo segue o calendário deste próprio STJ 
que apesar de não reconhecer a “emenda” de feriado do dia 14/11/2016, 
reconhece a “emenda” do dia 01/11/2016 nos termos do Art. 81, §2º, IV, 
RISTJ, bem como o ponto facultativo (que originalmente seria no dia 
28/10/2016) para o dia 31/10/2016, nos termos da PORTARIA STJ/GP N. 
402 DE 26 DE SETEMBRO DE 2016 (fl. 455).

Requer o conhecimento e acolhimento dos embargos declaratórios para que 

seja sanado o vício apontado.

A parte embargada foi devidamente intimada para contra-arrazoar estes 

aclaratórios. 

É o relatório. Decido.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os embargos de 

declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão e 

corrigir erro material eventualmente existentes no julgado, o que não se verifica na 

hipótese.

Para a aferição da tempestividade do recurso dirigido ao STJ, é indiferente 
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que tenha havido ou não expediente forense nesta Corte, pois o agravo e o recurso 

especial interpostos são endereçados ao presidente do tribunal a quo, regendo-se o 

respectivo prazo, em matéria de recesso forense e feriados, pela legislação local (AgRg 

no Ag n. 1.156.557/MG, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe de 22/9/2010).

Nesse sentido, ainda, o AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, 

DJe 23/05/2016 e o AgInt no AREsp 1514470/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2019, DJe 05/12/2019.

Ademais, a ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção 

do expediente forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 

interposição do recurso, providência que não foi cumprida na apresentação recurso.

A propósito, confira-se este precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Nos termos da jurisprudência desta Corte, eventual suspensão do 
prazo recursal, decorrente de ausência de expediente ou de recesso forense, 
feriados locais, entre outros, deve ser comprovada, por ocasião da interposição 
do recurso, no Tribunal de origem. Precedentes do STJ.

II. Na hipótese, não foi colacionado documento oficial ou certidão do 
Tribunal a quo, seja no Agravo em Recurso Especial, seja por ocasião da 
interposição do presente Agravo Regimental, comprovando a ausência de 
expediente forense, na origem, nos dias 16 e 17/04/2014, quarta e 
quinta-feiras, de forma a afastar a intempestividade do Agravo em Recurso 
Especial.

III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 527.290/MG, 
Segunda Turma, relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.)

De acordo com a jurisprudência do STJ, "o juízo de admissibilidade do 

recurso especial é bifásico. A decisão proferida pelo Tribunal de origem não vincula o 

Superior Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de admissibilidade do recurso 

especial. Isso porque compete a esta Corte, órgão destinatário do recurso especial, o juízo 

definitivo de admissibilidade" (AgInt no REsp n. 1.684.240/MG, relator Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 28/2/2018).

Do mesmo modo, certidão lavrada por servidor público ou pelo sistema nos 

autos do processo que atesta a tempestividade do recurso não impede o reexame desse 
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requisito pelo STJ. Nesse sentido: AgRg no REsp n. 770.786/SP, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 8/3/2010; e AgRg no AREsp n. 

703.592/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 26/8/2015.

Por fim, a pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida 

no decisum embargado evidencia mera insatisfação com o resultado do julgamento, não 

sendo a via eleita apropriada para tanto. Nesse sentido: EDcl no AgRg nos EREsp n. 

1.315.507/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 28/8/2014.

Assim, não há irregularidade sanável por meio dos presentes embargos, 

porquanto toda a matéria submetida à apreciação do STJ foi julgada, não havendo, na 

decisão embargada, os vícios que autorizariam a utilização do recurso – obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e advirto a parte 

embargante de que a reiteração deste expediente ensejará o pagamento de multa de 

2% sobre o valor atualizado da causa, porque os próximos embargos que tratem do 

mesmo assunto serão considerados manifestamente protelatórios (art. 1.026, § 2º, 

do CPC). 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 1º de abril de 2020.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente
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